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 O , pela Promotoria de Justiça Especializada de DefesaMINISTÉRIO PÚBLICO

do Consumidor, com endereço na Rua Santana, nº 440, 8º andar, Bairro Santana, nesta

Capital, CNPJ nº 93.802.833/0001-57, endereço eletrônico 

, propõe consumidorprocessual@mprs.mp.br AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO COM

 em desfavor de ,PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA MALVINA VIANNA WAIHRICH

brasileira, solteira, médica, inscrita no CRM sob o nº 042804/RS, CPF nº 028.198.020-95

e RG nº 7082215802, residente e domiciliada na Rua Casemiro de Abreu, nº 908, ap.

601, Bairro Boa Vista, em Porto Alegre/RS, instagram HTTPS://www.instagram.com

/malvina.dermato, endereço eletrônico malvina.vw@hotmail.com, em razão dos fatos e

fundamentos jurídicos que seguem:

 

1. DOS FATOS:

 

A presente ação coletiva de consumo tem origem no Inquérito Civil nº

00832.000.699/2022, instaurado nesta Promotoria de Justiça Especializada de Defesa do

Consumidor contra a profissional médica acima qualificada, tendo por objeto a

apuração de propaganda enganosa na comercialização de produtos supostamente

terapêuticos.

 A denúncia foi formulada junto ao Ministério Público do Estado do Rio Grande

do Sul pelo Departamento de Fiscalização e CODAME (Comissão de Divulgação de

Assuntos Médicos) do Cremers (Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio
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Grande do Sul), noticiando propaganda do medicamento Kenalog (acetato de

triancinolona) 200mg/5mL, medicamento sem registro autorizado pela ANVISA

(Agência Nacional de Vigilância Sanitária).

  Segundo divulgação efetuada em sua rede social, a requerida postou uma

fotografia do medicamento Kenalog 40, que não é registrado pela ANVISA, com os

seguintes dizeres:

         “Derretedores de gordura”! Como não amar!

O Kenalog é um medicamento que tem como princípio ativo a triancinolona, que

é um glicocorticoide sintético com importante poder anti-inflamatório. O princípio ativo

triancinolona, nome comercial Kenalog, trata-se de medicamento importado, não

disponibilizado no Brasil, sem registro na ANVISA e que não consta na lista CMED

(Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos).

Instaurado Inquérito Civil, foi determinada a notificação da representada para,

querendo, se manifestar, no prazo de 10 dias.

A investigada apresentou manifestação, afirmando que “não anuncia ou

promove ou permite ou expõe questões que violem ou não observem o CEM – Código

de Ética Médica.” (Evento nº 14, págs. 03/05).

Realizada audiência na Promotoria de Justiça,  foram prestados esclarecimentos

acerca das irregularidades noticiadas pela representação do CREMERS. Referiu-se que

os anúncios já não estão sendo mais veiculados pela investigada. Acerca da

apresentação do produto sem registro na ANVISA, a requerida aduziu que se tratou de

uma repostagem realizada pela noticiada em seu instagram, não se constituindo em

oferta do produto pela médica (Evento nº 022, pág. 01).
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Na oportunidade, foi proposta a realização de compromisso de ajustamento,

com encaminhamento posterior de minuta para análise e deliberação.

Encaminhada a proposta de ajustamento de conduta, a requerida manifestou

expresso desinteresse em firmá-la (Eventos 24, página 03 e 27, página 03).

Assim, diante de tais fatos e frente à potencialidade danosa da conduta da

requerida, bem como a recusa em não se comprometer a abster-se de realizar as

divulgações sobre produto impróprio ao consumo, não vislumbrou o Ministério Público

outra alternativa que não o ajuizamento da presente ação coletiva de consumo.

           

2 - DOS PRECEITOS NORMATIVOS VIOLADOS:

Inicialmente, convém esclarecer que a Anvisa é o órgão responsável por definir

os critérios e as etapas necessárias para a liberação de um novo medicamento à

população.

No Brasil, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária é responsável pelo registro

de medicamentos em todo o território nacional.

A Lei nº 5.991/1973 dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas,

medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos.

Dispõe, em seu artigo 4º, que medicamento é todo produto farmacêutico,

tecnicamente obtido ou elaborado, com finalidade profilática, curativa, paliativa ou para

fins de diagnóstico. Assim, qualquer produto para o qual sejam feitas alegações
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terapêuticas, independentemente da sua natureza (vegetal, animal, mineral ou

sintética), deve ser considerado medicamento e requer registro na Anvisa para ser

fabricado e comercializado.

Uma vez constatada a aplicabilidade do registro como medicamento, o produto

não poderá ser industrializado, exposto à venda ou entregue ao consumo antes de ser

registrado junto à Anvisa, conforme estabelecido no artigo 12 da Lei 6.360/1976, que

assim dispõe:

“Art. 12 - Nenhum dos produtos de que trata esta Lei, inclusive os

importados, poderá ser industrializado, exposto à venda ou entregue

ao consumo antes de registrado no Ministério da Saúde.”

Especificamente no que diz respeito aos medicamentos, o artigo 16 da Lei nº

6.360/76 preceitua pormenorizadamente os requisitos prévios necessários para a

aprovação de registro junto à ANVISA:

“Art. 16. O registro de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e

correlatos, dadas as suas características sanitárias, medicamentosas ou

profiláticas, curativas, paliativas, ou mesmo para fins de diagnóstico,

fica sujeito, além do atendimento das exigências próprias, aos

seguintes requisitos específicos:          

I - que o produto obedeça ao disposto no artigo 5º, e seus

parágrafos.    

II - que o produto, através de comprovação científica e de análise, seja

reconhecido como seguro e eficaz para o uso a que se propõe, e

possua a identidade, atividade, qualidade, pureza e inocuidade

necessárias;

III - tratando-se de produto novo, que sejam oferecidas amplas

informações sobre a sua composição e o seu uso, para avaliação de

sua natureza e determinação do grau de segurança e eficácia

necessários;
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IV - apresentação, quando solicitada, de amostra para análises e

experiências que sejam julgadas necessárias pelos órgãos competentes

do Ministério da Saúde;

V - quando houver substância nova na composição do medicamento,

entrega de amostra acompanhada dos dados químicos e físico-

químicos que a identifiquem;

VI - quando se trate de droga ou medicamento cuja elaboração

necessite de aparelhagem técnica e específica, prova de que o

estabelecimento se acha devidamente equipado e mantém pessoal

habilitado ao seu manuseio ou contrato com terceiros para essa

finalidade.

VII - a apresentação das seguintes informações econômicas;

a) o preço do produto praticado pela empresa em outros países;   

b) o valor de aquisição da substância ativa do produto;                   

c) o custo do tratamento por paciente com o uso do

produto;                

d) o número potencial de pacientes a ser tratado;                     

e) a lista de preço que pretende praticar no mercado interno, com a

discriminação de sua carga tributária;         

f) a discriminação da proposta de comercialização do produto,

incluindo os gastos previstos com o esforço de venda e com

publicidade e propaganda; 

g) o preço do produto que sofreu modificação, quando se tratar de

mudança de fórmula ou de forma; e 

h) a relação de todos os produtos substitutos existentes no mercado,

acompanhada de seus respectivos preços.                       

§ 1o (Revogado como parágrafo único pela Lei no 6.480, de 1o de

dezembro de 1977).                       

§ 2o A apresentação das informações constantes do inciso VII poderá

ser dispensada, em parte ou no todo, em conformidade com

regulamentação específica.  
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Afora isto, para os medicamentos de procedência estrangeira, caso dos autos, a

legislação ainda prevê um requisito adicional, previsto em seu artigo 18. Transcreve-se:

Art. 18 - O registro de drogas, medicamentos e insumos farmacêuticos

de procedência estrangeira dependerá, além das condições, das

exigências e dos procedimentos previstos nesta Lei e seu regulamento,

da comprovação de que já é registrado no país de origem.

§ 1º  Na impossibilidade do cumprimento do disposto no  destecaput

artigo, deverá ser apresentada comprovação do registro em vigor,

emitida pela autoridade sanitária do país em que seja comercializado

ou autoridade sanitária internacional e aprovado em ato próprio da

Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da

Saúde.                  

§ 2º  No ato do registro de medicamento de procedência estrangeira, a

empresa fabricante deverá apresentar comprovação do cumprimento

das Boas Práticas de Fabricação, reconhecidas no âmbito

nacional.                  

Em relação à ótica consumerista, não se pode olvidar que o ponto de partida do

Código de Defesa do Consumidor é a afirmação do princípio da vulnerabilidade do

consumidor, mecanismo que visa garantir igualdade formal-material aos sujeitos da

relação jurídica de consumo. Nesta senda, merece destaque o art. 4° do CDC:

 “Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo

o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua

a proteção de seus interessesdignidade, saúde e segurança, 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida bem como a

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os

seguintes princípios:

  I- reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de

consumo;

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o

consumidor: (...)

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de

qualidade, segurança, durabilidade e desempenho.
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(...)

VI – coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no

mercado de consumo inclusive a concorrência desleal e utilização

indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes

comerciais e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos

 consumidores;”

Prevê ainda o Código de Defesa do Consumidor, como direitos básicos do

consumidor (art. 6º), a proteção contra a publicidade enganosa, abusiva, métodos

comerciais coercitivos e desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou

impostas no fornecimento de produtos e serviços.

 Ainda, merecem transcrição os artigos 30 e 31 do CDC, que dispõem acerca da

oferta:

 “Art. 30 -  ou publicidade, suficientemente precisa, Toda informação

veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação com

 e serviços oferecidos ou , obriga orelação a produtos apresentados

fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato

que vier a ser celebrado.”

            

“Art. 31 - ou serviços A oferta e apresentação de produtos devem

 corretas, claras, precisas, ostensivas e emassegurar informações

língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade,

composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros

dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e

”.segurança dos consumidores

A publicidade enganosa, por sua vez, de acordo com o art. 37, § 1º, do CDC,

assim é retratada:

 “Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.

§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou

, comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa

,  ou, por qualquer outro modo mesmo por omissão, capaz de
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a respeito da natureza, características,induzir em erro o consumidor 

qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer

  e serviços.outros dados sobre produtos

  A publicidade, portanto, deve ser sempre pautada na transparência e na

veracidade, garantindo a lealdade e a boa-fé nas relações de consumo, não podendo o

fornecedor se aproveitar da vulnerabilidade do consumidor, ferindo os valores sociais e

econômicos da coletividade.

Também está evidenciado no caso o fornecimento de produto impróprio ao

consumo, nos termos do que dispõe o art. 18, § 6º, incs. II e III, do CDC:  

“Art. 18 - Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não

duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou

quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo

 ou lhes diminuam o valor, assim como por aquelesa que se destinam

decorrentes da disparidade, com as indicações constantes do recipiente,

da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as

variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a

substituição das partes viciadas.

(...)

§ 6º. São impróprios ao uso e consumo:

(...)

II- os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados,

falsificados, corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde,

perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas

”regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação;

(grifos acrescidos).

A violação dos inúmeros dispositivos previstos no Código de Defesa do

Consumidor deixa clara a gravidade da conduta perpetrada pela requerida e as
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consequências extremamente danosas à saúde do consumidor, causadas pela

divulgação de medicamento de comercialização vedada no país, por ainda não possuir

registro junto à ANVISA.

Assim, impositiva a condenação da empresa ré a não mais veicular propaganda

enganosa.

 

3 - DOS INTERESSES TUTELADOS:

 

O objetivo desta ação coletiva de consumo é compelir a ré às obrigações de

fazer, não fazer e de indenizar, por violação das normas do Código de Proteção e

Defesa do Consumidor (CDC), atingindo direitos coletivos stricto sensu e individuais

homogêneos já violados, bem como visando à prevenção de danos aos interesses e

direitos difusos dos consumidores. 

Pretende-se a tutela jurisdicional para proteger o grupo de consumidores

identificáveis que adquiriram produtos impróprios em decorrência da publicação

enganosa e sofreram danos materiais ou morais pelo uso não adequado. Esses

consumidores, que já sofreram prejuízos, representam, no que diz respeito à reparação

de seus danos, os interesses individuais homogêneos (art. 81, parágrafo único, inc. III,

do CDC). 

Busca-se na ação, também, a tutela preventiva genérica e abstrata de todos

aqueles consumidores que possam vir a adquirir os produtos fornecidos ilegalmente e

que estão expostos às mesmas práticas. São protegidos, nesse caso, pela sua
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indivisibilidade e indeterminação, os interesses ou direitos difusos, consubstanciados na

inicial nos pedidos destinados a evitar as práticas ilegais e abusivas (art. 81, parágrafo

único, inc. I, do CDC). 

A coletividade de consumidores expostos a essas práticas abusivas é sujeito de

direitos e interesses, ainda que não identificáveis, tudo em conformidade com o art. 29

do CDC. Em todas essas hipóteses a tutela aos consumidores é conferida ao Ministério

Público pela Lei da Ação Civil Pública e pelo Código de Proteção e Defesa do

Consumidor (art. 82, inc. I, do CDC e arts. 1°, inc. II, e 5º, da Lei n° 7.347/85). 

  

4 - DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA:

 

Incide no caso, como instrumento processual de facilitação de defesa do

consumidor, a regra da inversão do ônus da prova prevista no art. 6°, inc. VIII, do CDC

[1], presentes a verossimilhança da alegação e a hipossuficiência do consumidor,

pressupostos de sua aplicação.

 Nesse sentido também o disposto no art. 373, §1º, do Código de Processo Civil:

 “Art. 373.  O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou

extintivo do direito do autor.

§ 1o Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa

relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o

encargo nos termos do caput ou à maior facilidade de obtenção da

prova do fato contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da prova de modo
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diverso, desde que o faça por decisão fundamentada, caso em que

deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi

atribuído.”

 Desse modo, requer o Ministério Público a inversão do ônus da prova, para que

a parte ré assuma o ônus de se desincumbir das imputações de práticas abusivas

noticiadas nesta petição inicial. 

 

5 - DA TUTELA PROVISÓRIA:

 

A possibilidade de concessão liminar da tutela provisória nas ações coletivas,

quando preenchidos os seus requisitos, é de extrema importância para salvaguardar

direitos fundamentais dos consumidores.

  O Código de Defesa do Consumidor prevê expressamente - art. 84, § 3º - a

possibilidade de concessão de tutela liminar ou após justificação prévia, da mesma

forma que o disposto na Lei nº 7.347/85, em seu art. 12. Esta possibilidade de

concessão de tutela provisória, nas obrigações de fazer ou não fazer, permite que

alguns dos efeitos do provimento final possam ser desde logo implementados.

Pertinente a transcrição do artigo 84 do CDC:

 “Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de

fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou

determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente

ao do adimplemento.

§ 1° A conversão da obrigação em perdas e danos somente será

admissível se por elas optar o autor ou se impossível a tutela específica

ou a obtenção do resultado prático correspondente.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR DE PORTO ALEGRE

Procedimento nº 00832.000.699/2022 — Inquérito Civil

Rua Santana, 440 B - 4º Andar, Bairro Santana, CEP 90040-371, Porto Alegre, Rio Grande do Sul
Tel. (51) 32958901 — E-mail pjconsumidorpoa@mprs.mp.br

Documento assinado digitalmente ·  Chave: 000017878758@SIN · CRC: 22.1293.8828



§ 2° A indenização por perdas e danos se fará sem prejuízo da multa

(art. 287, do Código de Processo Civil).

§ 3° Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado

receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela

liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu.

§ 4° O juiz poderá, na hipótese do § 3° ou na sentença, impor multa

diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente

ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o

cumprimento do preceito.

§ 5° Para a tutela específica ou para a obtenção do resultado prático

equivalente, poderá o juiz determinar as medidas necessárias, tais como

busca e apreensão, remoção de coisas e pessoas, desfazimento de obra,

impedimento de atividade nociva, além de requisição de força policial.”

 Nesse sentido, também o disposto no art. 300 do Código de Processo Civil:

  “Art. 300.   A tutela de urgência será concedida quando houver

elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano

ou o risco ao resultado útil do processo.”

  No caso, presentes os requisitos legais para o deferimento de tutela de

urgência. A probabilidade do direito foi revelada pelos documentos que instruíram o

inquérito civil os quais demonstraram a prática de conduta abusiva.

O perigo de dano e o risco ao resultado útil do processo também se encontram

presentes, diante da certeza da natural demora na tramitação de uma ação coletiva,

circunstância que ensejaria a continuidade da prática abusiva empreendida pela ré,

acarretando maiores danos aos consumidores.

Assim, requer o Ministério Público seja concedida a tutela provisória, nos

seguintes termos:

a) seja determinado a ré que se abstenha, imediatamente, de divulgar, ofertar e

utilizar, no exercício de sua profissão, medicamentos sem registro na ANVISA;
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b) seja cominada pena de multa, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por

hipótese de descumprimento do pedido dispostos na alínea anterior, devendo ser a

quantia corrigida monetariamente pelo IGPM ou índice similar que vier a substituí-lo.

  

6. DOS PEDIDOS:

                                                         

Diante do exposto, o Ministério Público requer a procedência integral da ação,

acolhendo-se os seguintes pedidos:

a) seja tornada definitiva a tutela provisória deferida, inclusive a multa pelo seu

descumprimento, cujo valor reverterá para o Fundo para Reconstituição de Bens

Lesados – FRBL de que trata a Lei Estadual nº 14.791/2015;

 b) condenação genérica da requerida à obrigação de indenizar, da forma mais

ampla e completa possível, os danos materiais e morais causados aos consumidores

individualmente considerados, decorrentes das práticas abusivas mencionadas nesta

ação, conforme determina o art. 6°, inc. VI, e art. 95, ambos do CDC;

   a imposição de obrigação de fazer à requerida, consistente em publicar emc)

dois jornais de grande circulação, no prazo de quinze dias do trânsito em julgado da

sentença, em três dias alternados, nas dimensões de 20cm X 20cm, e, ainda, na página

inicial de suas redes sociais, diariamente, pelo prazo de trinta dias consecutivos, a parte

dispositiva de eventual sentença de procedência, para que os consumidores tomem

ciência da mesma, as quais devem ser introduzidas com a seguinte mensagem:

“Acolhendo pedido veiculado em ação coletiva de consumo ajuizada pela Promotoria
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de Justiça de Defesa do Consumidor do Ministério Público, o juízo da [___]ª Vara Cível

da Comarca de Porto Alegre condenou a empresa MALVINA VIANNA WAIHRICH, nos

seguintes termos: [___]”.   O pedido tem como finalidade servir como mecanismo de

educação e informação aos consumidores e fornecedores quanto aos direitos e

deveres, em atenção ao princípio do art. 4º, inc. IV, do mesmo diploma legal;

d) para o caso de descumprimento do pedido contido no item “c”, requer seja

cominada multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais), revertendo o numerário arrecadado

para o Fundo para Reconstituição de Bens Lesados – FRBL de que trata a Lei Estadual nº

14.791/2015.

 

 5.  DOS REQUERIMENTOS FINAIS:

 

a) o Ministério Público não se opõe à realização da audiência judicial de

tentativa de acordo prevista no artigo 334 do Código de Processo Civil;

b) requer o deferimento de todos os meios de prova em direito admitidas,

inclusive o depoimento pessoal dos representantes legais da requerida, se necessário,

bem como a declaração da inversão do ônus da prova, com base no art. 6º, inc. VIII, do

CDC, nos termos desta petição;

c) a condenação da requerida ao pagamento das despesas decorrentes do ônus

da sucumbência, exceto honorários advocatícios, pois incabíveis na espécie;

d) requer seja publicado edital no órgão oficial, a fim de que os interessados

possam intervir no processo, caso queiram, nos termos do art. 94 do CDC.
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Dá-se à causa o valor de alçada.

, .Porto Alegre 18 de julho de 2022

 

 

,Rossano Biazus

. Promotor de Justiça
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